
 
 

 

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 22.901 - DF (2016/0276851-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
IMPETRANTE : MARLUCE ALCANTARA VIEIRA DE BARROS 
ADVOGADOS : THATYANNA MYCHELLE GOMES DE CARVALHO E OUTRO(S) 

- DF020379 
   THATYELLE GOMES DE CARVALHO  - DF027847 
IMPETRADO : ADVOGADO GERAL DA UNIÃO SUBSTITUTO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. ASSISTENTE JURÍDICO APOSENTADO. PRETENSÃO DE 
TRANSPOSIÇÃO PARA A CARREIRA DA ADVOCACIA-GERAL DA 
UNIÃO. APOSTILAMENTO. MODIFICAÇÃO DA FONTE PAGADORA. 
PRELIMINARES DE AUSÊNCIA DE INTERESSE EM AGIR E DE 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA REJEITADAS. ARTIGOS 40, § 4º, DA 
CF/88 (REDAÇÃO ORIGINAL) E 189 DA LEI N. 8.112/1990. EXTENSÃO 
APLICÁVEL A QUAISQUER VANTAGENS E BENEFÍCIOS. PRINCÍPIO 
DA ISONOMIA. REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. ATO DE 
APOSENTAÇÃO ANTERIOR À MP 485/1994 QUE NÃO AFASTA O 
EXAME DA PRETENSÃO NA VIA ADMINISTRATIVA.
1. Insurgência voltada contra ato omissivo do Sr. Advogado-Geral da União que não 
apreciou pedido de transposição do impetrante, ora aposentado como Assistente Jurídico 
da Administração Federal, para o cargo de Assistente Jurídico da Advocacia-Geral da 
União, apostilamento da denominação "Advogado da União" e a transferência de fonte 
pagadora dos proventos.
2. Há interesse de agir, pois o impetrante comprova a existência de concessão de 
pensão vitalícia como Procurador de Tribunal Marítimo e apresenta documentos que 
demonstram que a Administração Pública Federal.
3. Não há falar em inadequação da via eleita, pois o exame das pretensões deduzidas se 
adequam ao procedimento previsto no writ, sendo prescindível a dilação probatória.
4. Segundo entendimento assentado pela Primeira Seção desta Corte, o fato de o ato de 
aposentação ter ocorrido antes da edição da Medida Provisória n. 485/1994, convertida 
na Lei n. 9.028/1995, não deve ser considerado óbice pela autoridade impetrada para o 
exame da concessão da transposição de cargos e seus efeitos, máxime diante da 
isonomia prevista na redação original do § 4º do artigo 40 da Constituição Federal e no 
artigo 189 da Lei 8.112/90. Sobre a questão, confiram-se: MS 15.508/DF, Rel. Ministro 
Castro Meira, Primeira Seção, DJe 13/09/2011; MS 15.504/DF, Rel. Min. Humberto 
Martins, Primeira Seção, DJe 01/06/2011; MS 16.172/DF, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Primeira Seção, DJe 23/04/2012; e MS 15.799/DF, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, 
Primeira Seção, DJe 30/08/2012.
5. Compete à autoridade coatora examinar a presença dos requisitos contidos nos 
artigos 19 e 19-A da Lei n. 9.028/1995 e instruções normativas que disciplinam a 
questão para fins de concessão dos pedidos de transposição, apostilamento e 
modificação da fonte pagadora.
6. Segurança concedida em parte.

 

  

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, conceder 
parcialmente a segurança, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. A Sra. Ministra Assusete 
Magalhães e os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Francisco 
Falcão, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília (DF), 27 de setembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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MANDADO DE SEGURANÇA Nº 22.901 - DF (2016/0276851-8)
RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
IMPETRANTE : MARLUCE ALCANTARA VIEIRA DE BARROS 
ADVOGADOS : THATYANNA MYCHELLE GOMES DE CARVALHO E OUTRO(S) 

- DF020379 
   THATYELLE GOMES DE CARVALHO  - DF027847 
IMPETRADO : ADVOGADO GERAL DA UNIÃO SUBSTITUTO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

mandado de segurança impetrado pela pensionista de Gilberto Goulart de Barros Filho, contra ato do 

Advogado-Geral da União que negou seu direito à transposição do cargo de Assistente Jurídico da 

Administração Federal para o cargo de Assistente Jurídico Advocacia-Geral da União no seu título 

de inatividade.

Informa que o Advogado-Geral da União indeferiu pedidos de transposição a outros 

Assistentes Jurídicos da Administração Federal, equivocadamente enquadrando a pensão da ora 

impetrante no quadro de Procurador do Tribunal Marítimo.

Narra que os Assistentes Jurídicos da Administração Federal Direta que já se encontravam 

aposentados em 30 de abril de 1994, data da publicação da MP 485/1994 não foram 

transpostos/apostilados, e que os artigos 19 e 19-A da Lei n. 9.028/1995, 5º da MP n. 71/2002 e 46 

da MP n. 2.048-26-2000, amparam seu direito à transposição para a carreira de Assistente Jurídico 

da Advocacia-Geral da União devendo ser garantida a paridade plena entre ativos e inativos.

Desse modo, requer o reconhecimento do direito à transposição, o apostilamento da 

denominação "Advogado da União" no seu título de inatividade e a modificação da fonte pagadora 

(da atual para a AGU).

A autoridade impetrada prestou informações e sustentou, em síntese (fls. 60-92): (a) a falta 

de interesse de agir ante a garantia de paridade entre os proventos de aposentadoria do impetrante e 

o subsídio dos Advogados da União; (b) inadequação da via eleita, pois indispensável a discussão 

acerca da interpretação dos fatos; (c) impossibilidade da transposição, pois o ato pressupõe titulares 

de cargos, o que não seria o caso do impetrante que à época da MP n. 485/1994 já se encontrava 
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aposentado; (d) por conseguinte, seria inviável a concessão da ordem para o apostilamento da 

denominação de "Advogado da União" ou a inclusão do impetrante na folha de pagamentos da 

AGU.

O Ministério Público Federal ofereceu parecer pela concessão da segurança (fls. 98-101).

É o relatório.
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MANDADO DE SEGURANÇA Nº 22.901 - DF (2016/0276851-8)

EMENTA
ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. ASSISTENTE JURÍDICO APOSENTADO. PRETENSÃO DE 
TRANSPOSIÇÃO PARA A CARREIRA DA ADVOCACIA-GERAL DA 
UNIÃO. APOSTILAMENTO. MODIFICAÇÃO DA FONTE PAGADORA. 
PRELIMINARES DE AUSÊNCIA DE INTERESSE EM AGIR E DE 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA REJEITADAS. ARTIGOS 40, § 4º, DA 
CF/88 (REDAÇÃO ORIGINAL) E 189 DA LEI N. 8.112/1990. EXTENSÃO 
APLICÁVEL A QUAISQUER VANTAGENS E BENEFÍCIOS. PRINCÍPIO 
DA ISONOMIA. REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. ATO DE 
APOSENTAÇÃO ANTERIOR À MP 485/1994 QUE NÃO AFASTA O 
EXAME DA PRETENSÃO NA VIA ADMINISTRATIVA.
1. Insurgência voltada contra ato omissivo do Sr. Advogado-Geral da União que não 
apreciou pedido de transposição do impetrante, ora aposentado como Assistente Jurídico 
da Administração Federal, para o cargo de Assistente Jurídico da Advocacia-Geral da 
União, apostilamento da denominação "Advogado da União" e a transferência de fonte 
pagadora dos proventos.
2. Há interesse de agir, pois o impetrante comprova a existência de concessão de 
pensão vitalícia como Procurador de Tribunal Marítimo e apresenta documentos que 
demonstram que a Administração Pública Federal.
3. Não há falar em inadequação da via eleita, pois o exame das pretensões deduzidas se 
adequam ao procedimento previsto no writ, sendo prescindível a dilação probatória.
4. Segundo entendimento assentado pela Primeira Seção desta Corte, o fato de o ato de 
aposentação ter ocorrido antes da edição da Medida Provisória n. 485/1994, convertida 
na Lei n. 9.028/1995, não deve ser considerado óbice pela autoridade impetrada para o 
exame da concessão da transposição de cargos e seus efeitos, máxime diante da 
isonomia prevista na redação original do § 4º do artigo 40 da Constituição Federal e no 
artigo 189 da Lei 8.112/90. Sobre a questão, confiram-se: MS 15.508/DF, Rel. Ministro 
Castro Meira, Primeira Seção, DJe 13/09/2011; MS 15.504/DF, Rel. Min. Humberto 
Martins, Primeira Seção, DJe 01/06/2011; MS 16.172/DF, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Primeira Seção, DJe 23/04/2012; e MS 15.799/DF, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, 
Primeira Seção, DJe 30/08/2012.
5. Compete à autoridade coatora examinar a presença dos requisitos contidos nos 
artigos 19 e 19-A da Lei n. 9.028/1995 e instruções normativas que disciplinam a 
questão para fins de concessão dos pedidos de transposição, apostilamento e 
modificação da fonte pagadora.
6. Segurança concedida em parte.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Como visto, 

insurge-se o impetrante contra ato do Sr. Advogado-Geral da União que reconheceu a concessão de 

pensão vitalícia de cargo de Procurador do Tribunal Marítimo e não a transposição do cargo 
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Assistente Jurídico da Administração Federal, vinculado ao Ministério do Trabalho e Emprego, para 

o cargo de Assitente Jurídico da Advocacia-Geral da União.

Afasta-se, inicialmente, a falta de interesse de agir, pois o impetrante comprova a 

existência da concessão do benefício (fls. 30) e o equívoco de reenquadramento que a 

Administração Pública Federal realizou.

Por outro lado, consigna-se que não se pleiteia apenas a declaração da paridade entre 

vencimentos e proventos, mas o apostilamento no ato de aposentação e a modificação da fonte 

pagadora.

As pretensões deduzidas se adequam à via eleita, sendo prescindível a dilação probatória.

Na questão de fundo, consigna-se que a Primeira Seção desta Corte Superior já se 

manifestou a respeito, reconhecendo o direito líquido e certo ao exame da transposição de cargo e 

consequente apostilamento aos servidores públicos já aposentados que tiveram a antiga carreira 

alterada por meio de lei superveniente após o ato de aposentação. Aplica-se aqui a isonomia prevista 

na redação original do § 4º do artigo 40 da Constituição Federal e no artigo 189 da Lei 8.112/90.

Assim, o ato de aposentação ocorrido antes da edição da Medida Provisória n. 485/1994, 

convertida na Lei n. 9.028/1995, por si só, não deve ser considerado óbice para o exame da 

transposição de cargo e seus efeitos.

A ordem, todavia, deve ser concedida em menor extensão do que aquela inicialmente 

requerida, isso porque compete à autoridade impetrada examinar os requisitos contidos nos artigos 

19 e 19-A da Lei n. 9.028/1995 e nas instruções normativas pertinentes para eventual concessão 

dos pedidos de transposição, apostilamento e modificação da fonte pagadora.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes desta Corte:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. ASSISTENTE JURÍDICO 
DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA. TRANSPOSIÇÃO. CARGO DE ASSISTENTE 
JURÍDICO DA AGU. APOSTILAMENTO. ADVOGADO DA UNIÃO. APLICAÇÃO 
AOS INATIVOS.
1. A impetrante pretende a transposição do cargo de Assistente Jurídico de nível 
superior do quadro do Ministério da Cultura para o cargo de Assistente Jurídico da 
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Advocacia-Geral da União, transformado no cargo de Advogado da União pela Lei nº 
10.549/02, com o apostilamento dessa denominação ao título de sua aposentadoria.
2. O ato coator indeferiu o pedido administrativo ao fundamento de que a 
aposentadoria da impetrante ocorreu em data anterior à entrada em vigor da lei que 
previu o direito à transposição.
3. O ato de transposição consiste na modalidade de provimento derivado no cargo 
público, que implica deslocamento do servidor de determinado cargo a outro de novo 
quadro funcional de uma carreira distinta da anterior. Nesse sentido, o Decreto 
70.320/72 conceitua a transposição de cargos como "o deslocamento de um cargo 
existente para classe de atribuições correlatas do novo sistema" (§ 1º do artigo 9º).
4. Os servidores aposentados em cargo de Assistente Jurídico da Administração 
Direta antes do advento da Lei nº 9.028/95, que previu o direito à transposição aos 
cargos de Assistente Jurídico do quadro da Advocacia-Geral da União, possuem 
direito líquido e certo à tal benefício caso preenchidos os requisitos legais. 
Precedentes do STJ e STF.
5.  Afastado o fundamento pelo qual foi indeferido o pedido de transposição e 
apostilamento, deve a autoridade impetrada examinar os requisitos contidos nos 
artigos 19 e 19-A, da Lei nº 9.028/95 e instruções normativas pertinentes para 
eventual concessão do pedido de transposição e apostilamento formulado pela 
impetrante.
6. Segurança concedida em parte (MS 15.508/DF, Rel. Ministro Castro Meira, 
Primeira Seção, DJe 13/09/2011).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. ADVOGADO-GERAL DA 
UNIÃO. TRANSPOSIÇÃO. APOSTILAMENTO. MIGRAÇÃO DA FOLHA. 
ASSISTENTES JURÍDICOS APOSENTADOS. PRELIMINAR DE AUSÊNCIA DE 
INTERESSE EM AGIR. REJEITADA. PRELIMINAR DE INADEQUAÇÃO DA 
VIA. INSUBSISTENTE. ART. 40, § 8º, DA CF. ART. 7º, EC 41/2003. ART 189 
DO RJU. EXTENSÃO APLICÁVEL A QUAISQUER VANTAGENS E 
BENEFÍCIOS. REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. DIREITO LÍQUIDO E 
CERTO. PRECEDENTES DO STF.
1. Cuida-se de impetração de Assistentes Jurídicos inativos que foram excluídos da 
pretendida transposição por meio de despacho de indeferimento, de parte do 
Advogado-Geral da União, após o Parecer n. 306/2009/GT - 
Transposição/CGU/AGU.
2. Tem-se preliminar de ausência de interesse em agir fundada no argumento de que 
já houve a extensão dos direitos e vantagens de caráter pecuniário, pressupondo a 
impossibilidade na isonomia de direitos e vantagens não pecuniários. No entanto, a 
referida preliminar imiscui-se ao mérito, porquanto o tema da impetração versa 
exatamente sobre tal possibilidade de paridade. Preliminar rejeitada.
3. É levantada preliminar de adequação da via eleita, com base na alegada 
necessidade de exame do histórico funcional das impetrantes para postulação do 
direito vindicado. No entanto, a instrução probatória mostra-se suficiente, bem como 
- no cerne - o tema da impetração é claramente jurídico, como será examinado no 
mérito.
Preliminar rejeitada.
4. O direito subjetivo à transposição foi constituído pela Medida Provisória n. 
485/94, convertida na Lei n. 9.028/95, pelos termos dos arts. 19 e 19-A. O diploma 
legal definiu que haveria a transposição de cargos vagos e cargos ocupados. No caso 
dos últimos, os servidores ocupantes acompanhariam a transposição. No caso dos 
primeiros, não, porquanto vagos.
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5. Pretende-se o direito à transposição, ao apostilamento, bem como à migração das 
folhas de pagamento à AGU, pela aplicação do art. 40, § 8º, da Constituição Federal, 
conjugada com o art. 189, § único da Lei n. 8.112/90.
6. O Supremo Tribunal Federal já consignou que "as normas contidas no artigo 40, § 
8º, da Constituição do Brasil, são auto-aplicáveis. A revisão dos proventos da 
aposentadoria e a extensão aos inativos de quaisquer benefícios e vantagens 
concedidos aos servidores em atividade pressupõe, tão-somente, a existência de lei 
prevendo-os em relação a estes últimos" (AgRg no AI 701.734/SP, Rel. Min. Eros 
Grau, Segunda Turma, julgado em 13.5.2008, publicado no DJe em 6.6.2008, 
Ementário vol. 2.322-11, p. 2.218).
7. Conforme leciona Celso Antônio Bandeira de Mello, o conceito de "direitos e 
vantagens" abrange "três categorias fundamentais: de ordem pecuniária (na ativa), de 
ausência ao serviço e aposentadoria" (Direito Administrativo. 27ª ed. São Paulo: 
Malheiros, 2010, p. 313). Logo, forço concluir que os direitos pretendidos, não 
pecuniários, relacionados ao regime jurídico de inativos, também devem ser 
estendidos.
8. Por fim, no mesmo sentido, já acordou o Excelso Pretório em caso idêntico que: 
"Houve uma reestruturação de cargos, passando os então assistentes jurídicos da 
administração federal a compor o quadro funcional da Advocacia-Geral da União; a 
partir desse fundamento, fiz ver a incidência, na espécie , tal como decidido na 
origem, do disposto no artigo 40, § 4º, da Carta da República, assentando que, se o 
agravado estivesse em atividade, teria sido alcançado pela modificação" (AgRg no RE 
466.531/RJ, Rel. Min. Marco Aurélio, Primeira Turma, julgado em 12.8.2008, 
publicado no DJe em 3.10.2008, Ementário vol. 2.335-04, p. 837, LEXSTF v. 31, n. 
361, 2009, p. 203-205).
Segurança concedida (MS 15.504/DF, Rel. Min. Humberto Martins, Primeira Seção, 
DJe 01/06/2011).

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. ASSISTENTE JURÍDICO APOSENTADO. TRANSPOSIÇÃO PARA A 
CARREIRA DA ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO. APOSTILAMENTO. 
PRELIMINARES DE INÉPCIA DA INICIAL E AUSÊNCIA DE INTERESSE DE 
AGIR. REJEIÇÃO. MATÉRIA CONSOLIDADA NO ÂMBITO DO STJ. 
SEGURANÇA PARCIALMENTE CONCEDIDA.
1. Busca o impetrante, no presente caso, a transposição de servidor aposentado do 
cargo de Assistente Jurídico para o de Assistente Jurídico da Advocacia-Geral da 
União, com o consequente apostilamento no respectivo título de inatividade, a teor 
do que preceitua o art. 19 da Lei 9.028/95.
2. O interesse de agir do impetrante mostra-se presente, uma vez que seu 
requerimento de transposição e o apostilamento do seu cargo de Assistente Jurídico 
para cargos de Advogado da União foi negado, sob a motivação de que estava 
aposentado no início de vigência da lei autorizadora. Outrossim, impende ressaltar 
que a segurança pleiteada vai além do mero reconhecimento da paridade entre 
vencimentos e proventos dos referidos cargos, mas também de vantagens e direitos 
extrapatrimoniais.
3. Mostrando-se perfeitamente inteligível a tese jurídica deduzida pelos impetrantes, 
não há falar em inépcia da inicial.
4. "Pedido juridicamente impossível é somente aquele vedado pelo ordenamento 
jurídico" (REsp 1.052.680/RS, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, DJe 
6/10/11), o que, todavia, não se confunde com a eventual conclusão de 
improcedência, que é questão de mérito.
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5. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça consolidou posicionamento no 
sentido de que o direito à  transposição dos assistentes jurídicos para as carreira da 
Advocacia-Geral da União, na forma prevista na  Medida Provisória 485/94, 
convertida na Lei 9.028/95, alcança inclusive  aqueles servidores que já se 
encontravam na inatividade quando publicada a MP 485, de 30/4/94, posteriormente 
convertida na Lei 9.028/1995, diante da isonomia consagrada na redação original do 
artigo 40, § 4º, da Constituição da República, vigente à época da edição da referida 
medida provisória, bem como no art. 189 da Lei 8.112/90, que asseguraram 
tratamento paritário aos inativos, estendendo-lhes quaisquer benefícios ou vantagens 
concedidos aos servidores da ativa, incluindo aqueles decorrentes de transformação 
ou reclassificação do cargo em que se deu a aposentadoria.
6. Afastado o óbice que motivou o indeferimento administrativo do pleito  de 
transposição e apostilamento, deve a autoridade impetrada examinar os requisitos 
contidos nos arts. 19 e 19-A, da Lei 9.028/95 e instruções normativas pertinentes 
para eventual concessão do pedido formulado pelo impetrante.
7. Segurança parcialmente concedida (MS 15.799/DF, Rel. Min. Arnaldo Esteves 
Lima, Primeira Seção, DJe 30/08/2012).

Diante do exposto, concedo parcialmente a segurança a fim de que a autoridade 

impetrada examine se a pretensão administrativa cumpre as exigências contidas nos artigos 19 e 

19-A da Lei n. 9.028/1995 e nas instruções normativas relacionadas. Custas, nos termos da lei. Sem 

honorários advocatícios, conforme dispõe a Súmula 105/STJ.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2016/0276851-8 PROCESSO ELETRÔNICO MS     22.901 / DF

PAUTA: 27/09/2017 JULGADO: 27/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARLUCE ALCANTARA VIEIRA DE BARROS 
ADVOGADOS : THATYANNA MYCHELLE GOMES DE CARVALHO E OUTRO(S) - DF020379 

 THATYELLE GOMES DE CARVALHO  - DF027847 
IMPETRADO : ADVOGADO GERAL DA UNIÃO SUBSTITUTO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, concedeu parcialmente a segurança, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães e os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa, Gurgel de Faria, Francisco Falcão, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho e Og 
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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